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Língua Portuguesa 
 

Definição Geral

Embora correlacionados, esses conceitos se distinguem, pois sempre que compreendemos adequadamente 
um texto e o objetivo de sua mensagem, chegamos à interpretação, que nada mais é do que as conclusões 
específicas. Exemplificando, sempre que nos é exigida a compreensão de uma questão em uma avaliação, 
a resposta será localizada no próprio no texto, posteriormente, ocorre a interpretação, que é a leitura e a 
conclusão fundamentada em nossos conhecimentos prévios.  

Compreensão de Textos  

Resumidamente, a compreensão textual consiste na análise do que está explícito no texto, ou seja, na 
identificação da mensagem. É assimilar (uma devida coisa) intelectualmente, fazendo uso da capacidade de 
entender, atinar, perceber, compreender. Compreender um texto é apreender de forma objetiva a mensagem 
transmitida por ele. Portanto, a compreensão textual envolve a decodificação da mensagem que é feita pelo 
leitor. Por exemplo, ao ouvirmos uma notícia, automaticamente compreendemos a mensagem transmitida por 
ela, assim como o seu propósito comunicativo, que é informar o ouvinte sobre um determinado evento. 

Interpretação de Textos  

É o entendimento relacionado ao conteúdo, ou melhor, os resultados aos quais chegamos por meio da 
associação das ideias e, em razão disso, sobressai ao texto. Resumidamente, interpretar é decodificar o sentido 
de um texto por indução. 

A interpretação de textos compreende a habilidade de se chegar a conclusões específicas após a leitura de 
algum tipo de texto, seja ele escrito, oral ou visual.   

Grande parte da bagagem interpretativa do leitor é resultado da leitura, integrando um conhecimento que 
foi sendo assimilado ao longo da vida. Dessa forma, a interpretação de texto é subjetiva, podendo ser diferente 
entre leitores.  

Exemplo de compreensão e interpretação de textos

Para compreender melhor a compreensão e interpretação de textos, analise a questão abaixo, que aborda 
os dois conceitos em um texto misto (verbal e visual):

FGV > SEDUC/PE > Agente de Apoio ao Desenvolvimento Escolar Especial > 2015 Português > Compre-
ensão e interpretação de textos

A imagem a seguir ilustra uma campanha pela inclusão social.
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Matemática
 

Os problemas matemáticos são resolvidos utilizando inúmeros recursos matemáticos, destacando, entre to-
dos, os princípios algébricos, os quais são divididos de acordo com o nível de dificuldade e abordagem dos 
conteúdos. A prática das questões é que faz com que se ganhe maior habilidade para resolver problemas dessa 
natureza.

Exemplos:

01. (Câmara Municipal de São José dos Campos/SP – Analista Técnico Legislativo – Designer Grá-
fico – VUNESP) Em um condomínio, a caixa d’água do bloco A contém 10 000 litros a mais de água do que a 
caixa d’água do bloco B. Foram transferidos 2 000 litros de água da caixa d’água do bloco A para a do bloco B, 
ficando o bloco A com o dobro de água armazenada em relação ao bloco B. Após a transferência, a diferença 
das reservas de água entre as caixas dos blocos A e B, em litros, vale

(A) 4 000.

(B) 4 500.

(C) 5 000.

(D) 5 500.

(E) 6 000.

Resolução:
A = B + 10000( I )

Transferidos: A – 2000 = 2.B , ou seja,A = 2.B + 2000( II )

Substituindo a equação ( II ) na equação ( I ), temos:

2.B + 2000 = B + 10000

2.B – B = 10000 – 2000

B = 8000 litros (no início)

Assim, A = 8000 + 10000 = 18000 litros (no início)

Portanto, após a transferência, fica:

A’ = 18000 – 2000 = 16000 litros

B’ = 8000 + 2000 = 10000 litros

Por fim, a diferença é de : 16000 – 10000 = 6000 litros

Resposta: E.

02. (IFNMG – Matemática - Gestão de Concursos) Uma linha de produção monta um equipamento em oito 
etapas bem definidas, sendo que cada etapa gasta exatamente 5 minutos em sua tarefa. O supervisor percebe, 
cinco horas e trinta e cinco minutos depois do início do funcionamento, que a linha parou de funcionar. Como 
a linha monta apenas um equipamento em cada processo de oito etapas, podemos afirmar que o problema foi 
na etapa:

(A) 2

(B) 3 

(C) 5 
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Conhecimentos Gerais
 

BRASIL COLÔNIA

Brasil: Primeiros Tempos

Entre 1500 e 1530, além de enviarem algumas expedições de reconhecimento do litoral (guarda-costas), 
os portugueses estabeleceram algumas feitorias no litoral do Brasil, onde adquiram pau-brasil dos indígenas 
em troca de mercadorias como espelhos, facas, tesouras e agulhas1. 

Tratava-se, portanto, de uma troca muito simples: o escambo, isto é, troca direta de mercadorias, envolven-
do portugueses e indígenas. Os indígenas davam muito valor às mercadorias oferecidas pelos portugueses, a 
exemplo de tesouras ou facas, que eram rapidamente aproveitadas em seus trabalhos. 

Mas, em termos de valor de mercado, o escambo era mais vantajoso para os portugueses, pois ofereciam 
mercadorias baratas, enquanto o pau-brasil alcançava excelente preço na Europa. Além disso, os indígenas 
faziam todo o trabalho de abater as árvores, arrumar os troncos e carregá-los até as feitorias. Não por acaso, 
os portugueses incluíam machados de ferro entre as ofertas, pois facilitavam imensamente a derrubada das 
árvores. 

A exploração do pau-brasil, madeira valiosa para o fabrico de tintura vermelha para tecidos, foi reservada 
corno monopólio exclusivo do rei, sendo, portanto, um produto sob regime de estanco. Mas o rei arrendava 
esse privilégio a particulares, como o comerciante Fernando de Noronha, primeiro contratante desse negócio, 
em 1501. 

Capitanias Hereditárias e o Governo Geral
No início do século XVI, cerca de 65% da renda do Estado português provinha do comércio ultramarino. O 

monarca português transformou-se em um autêntico empresário, agraciando nobres e mercadores com a con-
cessão de monopólios de rotas comerciais e de terras na Ásia, na África e na América. 

Apesar da rentabilidade do pau-brasil, nas primeiras décadas do século XVI a importância do litoral brasilei-
ro para Portugal era sobretudo estratégica. A frota da Índia, que concentrava os negócios portugueses, contava 
com escalas no Brasil para reparos de navios de reabastecimento de alimentos e água. A presença crescente 
de navegadores franceses no litoral, também interessados no pau-brasil, foi vista pela Coroa portuguesa como 
uma ameaça. 

Na prática, disputavam o território com os portugueses, ignorando o Tratado de Tordesilhas (1494), pois 
julgavam um abuso esse acordo, fosse ele reconhecido ou não pelo papa. Tornou-se célebre a frase do rei fran-
cês Francisco I, dizendo desconhecer o “testamento de Adão” que dividia o mundo entre os dois reinos ibéricos.

Capitanias Hereditárias

Para preservar a segurança da rota oriental, os portugueses organizaram a colonização do Brasil. A solução 
adorada por D. João III, em 1532, foi o sistema de capitanias hereditárias, que já havia sido utilizado na colo-
nização do arquipélago da Madeira. 

O litoral foi dividido em capitanias, concedidas, em geral, a cavaleiros da pequena nobreza que se destaca-
ram na expansão para a África e para a Índia. Em suas respectivas capitanias, os donatários ficavam incumbi-
dos de representar o rei no que se referia à defesa militar do território, ao governo dos colonos, à aplicação da 
justiça e à arrecadação dos impostos, recebendo, em contrapartida, privilégios particulares. 

1 História. Ensino Médio. Ronaldo Vainfas [et al.] 3ª edição. São Paulo. Saraiva. 
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Noções de Informática

MICROSOFT WINDOWS 7

O Windows 7 é um dos sistemas operacionais mais populares desenvolvido pela Microsoft1.

Visualmente o Windows 7 é semelhante ao seu antecessor, o Windows Vista, porém a interface é muito 
mais rica e intuitiva.

É Sistema Operacional multitarefa e para múltiplos usuários. O novo sistema operacional da Microsoft trou-
xe, além dos recursos do Windows 7, muitos recursos que tornam a utilização do computador mais amigável.

Algumas características não mudam, inclusive porque os elementos que constroem a interface são os mes-
mos.

Edições do Windows 7
– Windows 7 Starter;

– Windows 7 Home Premium;

– Windows 7 Professional;

– Windows 7 Ultimate.

Área de Trabalho

Área de Trabalho do Windows 7.2
A Área de trabalho é composta pela maior parte de sua tela, em que ficam dispostos alguns ícones. Uma das 

novidades do Windows 7 é a interface mais limpa, com menos ícones e maior ênfase às imagens do plano de 
fundo da tela. Com isso você desfruta uma área de trabalho suave. A barra de tarefas que fica na parte inferior 
também sofreu mudanças significativas.

Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) 

aplicativo(s) que está(ão) ativo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra 
janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas ou entre programas.

1 https://estudioaulas.com.br/img/ArquivosCurso/materialDemo/AulaDemo-4147.pdf
2 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2012/05/como-ocultar-lixeira-da-area-de-tra-

balho-do-windows.html
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Legislação

DECRETO N.º 1.602, DE 10 DE SETEMBRO DE 2018 
“Regulamenta o procedimento para a concessão de diária aos servidores e agentes públicos da administra-

ção direta do Poder Executivo de Novo Gama – GO na forma que especifica e dá outras providências”

 A PREFEITA MUNICIPAL DE NOVO GAMA, ESTADO DE GOIAS, no uso de suas competências e atribui-
ções que lhe conferem as constituições da República e do Estado de Goiás, e o inciso IV, do artigo 46, da Lei 
Orgânica Municipal, e o disposto no Artigo 39 da Lei Complementar de n°. 1.124, de 30 de Dezembro de 2014, 
e ainda o Artigo 13 e Parágrafos da Lei n° 1.149, de 27 de junho de 2011 

CONSIDERANDO que há necessidade de deslocamentos de servidores da Administração Municipal para 
Cidades dentro e fora do Estado de Goiás, a serviço, para treinamentos, para solucionar pendências diversas 
do interesse desta Administração; 

CONSIDERANDO que para tais deslocamentos e necessário efetuar gastos financeiros com alimentação, 
hospedagens e transporte; 

CONSIDERANDO que a Lei Complementar de n° 1.124, de 30 de Dezembro de 2014 em seu Art. 39 dispõe 
que “O servidor que, a serviço, se afastar da sede em caráter eventual ou transitório, para outro ponto do terri-
tório nacional, fará jus a passagens e diárias, para cobrir as despesas de pousada, alimentação e locomoção 
urbana, com o valor da diária definido em regulamento, 

CONSIDERANDO que, para efetuar tais despesas e contabilização das mesmas de acordo com a lei, esta 
Administração resolve fixar um valor unitário de diária de acordo com cada categoria;

DECRETA: 

Art. 1º - Fica autorizado o pagamento de diária ao servidor que em razão do serviço se afastar do município 
de Novo Gama, de acordo com os dispositivos deste decreto. 

Art. 2º - Os Órgãos da Administração Direta do Poder Executivo deverão encaminhar requerimento de so-
licitação de diária à Secretaria de Governo, Gestão de Projetos e Articulação Institucional, que o analisará no 
prazo máximo de 5 (cinco) dias;

 I – A solicitação de pagamento de diária deverá conter o destino e justificativa da necessidade de desloca-
mento do servidor, assinada pelo Secretário da pasta;

 II – Será necessário anexar documento que comprove a real necessidade de deslocamento do servidor ou 
atestado de comparecimento;

 III – A solicitação para pagamento de diária deverá ser protocolada com antecedência mínima de 05 (cinco) 
dias ao deslocamento. 

IV - No pedido de concessão de diária encaminhado à Secretaria de Governo, Gestão de Projetos e Articu-
lação Institucional deverão constar: 

a) O nome e número da matrícula, cargo ou função do servidor ou requerente designado, banco, agência 
e conta onde é creditado o salário para crédito da diária, quando veículo próprio colocar Placa e Modelo do 
mesmo.

 b) O local para onde deslocará o servidor ou requerente com a descrição objetiva do serviço a ser executa-
do, assim como a identificação e programação do evento, treinamento, conclave ou curso, quando for o caso;

 c) Quantidade de diárias com ou sem pernoite, período de afastamento e distância de descolamento; 

d) Ordem de tráfego, no caso de condutor de veículo. 

V – Relatório sucinto ou outro documento que comprove a execução do serviço ou a participação em even-
tos, treinamentos, conclaves e cursos de interesse da administração;

VI – Documentos hábeis a comprovação do deslocamento (ordem de trafego, passagens aéreas e ou ter-
restres) e das despesas (recibos e notas fiscais) quando do retorno do servidor.
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Conhecimentos Pedagógicos

SEÇÃO I

DA EDUCAÇÃO
 

Art. 205. A educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e incentivada com 
a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento da pessoa, seu preparo para o exercício da 
cidadania e sua qualificação para o trabalho.

Art. 206. O ensino será ministrado com base nos seguintes princípios:

I - igualdade de condições para o acesso e permanência na escola;

II - liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar o pensamento, a arte e o saber;

III - pluralismo de idéias e de concepções pedagógicas, e coexistência de instituições públicas e privadas 
de ensino;

IV - gratuidade do ensino público em estabelecimentos oficiais;

V - valorização dos profissionais da educação escolar, garantidos, na forma da lei, planos de carreira, com 
ingresso exclusivamente por concurso público de provas e títulos, aos das redes públicas;         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

VI - gestão democrática do ensino público, na forma da lei;

VII - garantia de padrão de qualidade.

VIII - piso salarial profissional nacional para os profissionais da educação escolar pública, nos termos de lei 
federal.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 2006)

IX - garantia do direito à educação e à aprendizagem ao longo da vida.       (Incluído pela Emenda Consti-
tucional nº 108, de 2020)

Parágrafo único. A lei disporá sobre as categorias de trabalhadores considerados profissionais da educação 
básica e sobre a fixação de prazo para a elaboração ou adequação de seus planos de carreira, no âmbito da 
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios.         (Incluído pela Emenda Constitucional nº 53, de 
2006)

Art. 207. As universidades gozam de autonomia didático-científica, administrativa e de gestão financeira e 
patrimonial, e obedecerão ao princípio de indissociabilidade entre ensino, pesquisa e extensão.

§ 1º É facultado às universidades admitir professores, técnicos e cientistas estrangeiros, na forma da lei.         
(Incluído pela Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

§ 2º O disposto neste artigo aplica-se às instituições de pesquisa científica e tecnológica.         (Incluído pela 
Emenda Constitucional nº 11, de 1996)

 Art. 208. O dever do Estado com a educação será efetivado mediante a garantia de:

I - educação básica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 17 (dezessete) anos de idade, assegurada 
inclusive sua oferta gratuita para todos os que a ela não tiveram acesso na idade própria;         (Redação dada 
pela Emenda Constitucional nº 59, de 2009) (Vide Emenda Constitucional nº 59, de 2009)

II - progressiva universalização do ensino médio gratuito;         (Redação dada pela Emenda Constitucional 
nº 14, de 1996)

III - atendimento educacional especializado aos portadores de deficiência, preferencialmente na rede regu-
lar de ensino;
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Conhecimentos Específicos

Conforme o texto de Bello1, a História da Educação Brasileira não é uma História difícil de ser estudada e 
compreendida. Ela evolui em rupturas marcantes e fáceis de serem observadas.

A primeira grande ruptura travou-se com a chegada mesmo dos portugueses ao território do Novo Mundo. 
Não podemos deixar de reconhecer que os portugueses trouxeram um padrão de educação próprio da Europa, 
o que não quer dizer que as populações que por aqui viviam já não possuíam características próprias de se 
fazer educação. E convém ressaltar que a educação que se praticava entre as populações indígenas não tinha 
as marcas repressivas do modelo educacional europeu.

Num programa de entrevista na televisão, o indigenista Orlando Villas Boas contou um fato observado por 
ele numa aldeia Xavante que retrata bem a característica educacional entre os índios: Orlando observava uma 
mulher que fazia alguns potes de barro. Assim que a mulher terminava um pote seu filho, que estava ao lado 
dela pegava o pote pronto e o jogava ao chão quebrando. Imediatamente ela iniciava outro e, novamente, as-
sim que estava pronto, seu filho repetia o mesmo ato e o jogava no chão. Esta cena se repetiu por sete potes 
até que Orlando não se conteve e se aproximou da mulher Xavante e perguntou por que ela deixava o menino 
quebrar o trabalho que ela havia acabado de terminar. No que a mulher índia respondeu: “- Porque ele quer”.

Podemos também obter algumas noções de como era feita a educação entre os índios na série Xingu, pro-
duzida pela extinta Rede Manchete de Televisão. Neste seriado podemos ver crianças indígenas subindo nas 
estruturas de madeira das construções das ocas, numa altura inconcebivelmente alta.

Quando os jesuítas chegaram por aqui, eles não trouxeram somente a moral, os costumes e a religiosidade 
europeia; trouxeram também os métodos pedagógicos.

Este método funcionou absoluto durante 210 anos, quando uma nova ruptura marca a História da Educação 
no Brasil: a expulsão dos jesuítas por Marquês de Pombal. Se existia alguma coisa muito bem estruturada em 
termos de educação o que se viu a seguir foi o mais absoluto caos. Tentou-se as aulas régias, o subsídio lite-
rário, mas o caos continuou até que a Família Real, fugindo de Napoleão na Europa, resolve transferir o Reino 
para o Novo Mundo.

Na verdade não se conseguiu implantar um sistema educacional nas terras brasileiras, mas a vinda da Fa-
mília Real permitiu uma nova ruptura com a situação anterior. Para preparar terreno para sua estadia no Brasil, 
D. João VI abriu Academias Militares, Escolas de Direito e Medicina, a Biblioteca Real, o Jardim Botânico e, 
sua iniciativa mais marcante em termos de mudança, a Imprensa Régia. Segundo alguns autores, o Brasil foi 
finalmente “descoberto” e a nossa História passou a ter uma complexidade maior.

A educação, no entanto, continuou a ter uma importância secundária. Basta ver que, enquanto nas colônias 
espanholas já existiam muitas universidades, sendo que em 1538 já existia a Universidade de São Domingos e 
em 1551 a do México e a de Lima, a nossa primeira Universidade só surgiu em 1934, em São Paulo.

Por todo o Império, incluindo D. João VI, D. Pedro I e D. Pedro II, pouco se fez pela educação brasileira e 
muitos reclamavam de sua qualidade ruim. Com a Proclamação da República tentaram-se várias reformas que 
pudessem dar uma nova guinada, mas se observarmos bem, a educação brasileira não sofreu um processo de 
evolução que pudesse ser considerado marcante ou significativo em termos de modelo.

Até os dias de hoje muito tem se mexido no planejamento educacional, mas a educação continua a ter as 
mesmas características impostas em todos os países do mundo, que é a de manter o “status quo” para aqueles 
que frequentam os bancos escolares.

Concluindo podemos dizer que a Educação Brasileira tem um princípio, meio e fim bem demarcado e facil-
mente observável. E é isso que tentamos passar neste texto.

Os períodos foram divididos a partir das concepções do autor em termos de importância histórica.

1  BELLO, J. L. P. Educação no Brasil: a História das rupturas. Pedagogia em Foco, Rio de Janeiro, 2001.


